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RESUMO O objetivo foi investigar os padrões de agrupamentos de características sociodemográficas e 
os principais meios utilizados nas lesões autoprovocadas intencionalmente em adolescentes residentes 
em Mato Grosso. Estudo descritivo que analisou os casos de lesões autoprovocadas notificados pelo 
Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes, em seu componente Vigilância de violência interpessoal 
e autoprovocada do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, no período de 2011 a 2020. A 
relação entre as variáveis estudadas foi avaliada pela análise de correspondência múltipla. Foram 1.421 
notificações de lesões autoprovocadas em adolescentes, e os meios mais utilizados foram envenenamento 
(51,6%), objeto perfurocortante (28,4%) e enforcamento (9,8%). Observou-se distintos padrões: 1) sexo 
masculino, autolesão ocorrida em via pública, por meio de objetos perfurocortantes ou enforcamento; 
2) adolescentes de 10 a 14 anos, raça/cor amarela, que frequentavam o ensino fundamental, autolesão 
ocorrida na escola; 3) adolescentes de 15 a 19 anos, sexo feminino, raça/cor parda/preta ou branca, ensino 
médio ou superior, casadas ou em união estável e com deficiência/transtorno, ocorrida na residência e 
envenenamento. A identificação de padrões entre o meio utilizado nas lesões autoprovocadas intencio-
nalmente e as características dos adolescentes permite planejar ações mais efetivas para a prevenção 
desses eventos nesta população.

PALAVRAS-CHAVE Autolesão. Adolescente. Doenças e agravos de notificação compulsória. Análise 
multivariada.

ABSTRACT The objective was to investigate the clustering patterns of sociodemographic characteristics 
and the main means used in intentional self-harm in adolescents living in Mato Grosso. A descriptive study 
that analyzed the cases of self-harm reported by the Violence and Accident Surveillance System, specifically 
its component on the surveillance of interpersonal and self-inflicted violence within the Notifiable Diseases 
Information System, from 2011 to 2020. The relationship between the studied variables was assessed by 
multiple correspondence analysis. There were 1,421 reports of self-harm in adolescents, and the most used 
means were poisoning (51.6%), sharp objects (28.4%), and hanging (9.8%). Distinct patterns were observed: 
1) male gender, self-harm occurred in public spaces, by means of sharp objects or hanging; 2) adolescents aged 
10 to 14, asian race/color, who attended elementary school, self-harm occurred at school; 3) adolescents aged 
15 to 19, female, black/brown or white, with high school or higher education, married or in a stable union and 
with a disability/disorder, which occurred at home and poisoning. Identifying patterns between the means 
used in intentional self-harm and the characteristics of adolescents allows planning more effective actions 
to prevent these events in this population.

KEYWORDS Self-harm. Adolescent. Disease notification. Multivariate analysis.
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Introdução

Lesões autoprovocadas intencionalmente 
constituem um grande problema de saúde 
pública e são importantes preditores de sui-
cídios, sendo esses responsáveis pela segunda 
causa de morte entre adolescentes de 15 a 19 
anos1 e apresentando tendência crescente nos 
anos recentes2. As pesquisas sobre as lesões 
autoprovocadas intencionalmente estão au-
mentando e têm expressado a sua multicausali-
dade, identificando riscos, fatores de proteção 
e reconhecimento das diferenças culturais de 
diversas regiões3.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
define lesão autoprovocada intencional-
mente como a violência que a pessoa inflige 
a si mesma, podendo ser identificada como 
comportamento suicida, comportamento 
autolesivo, autolesão ou autoagressão, inde-
pendentemente do grau de intenção letal3. 

Contudo, delimitar conceitualmente a lesão 
autoprovocada tem sido um desafio para os 
estudiosos e profissionais de saúde devido 
à vasta quantidade de comportamentos que 
infringem dano à própria pessoa, assim como, 
na maioria das vezes, de evidências se o ato 
teve intenção ou não de pôr fim à própria vida. 

A adolescência é descrita como uma fase de 
transição entre a infância e a juventude, sujeita 
às expectativas culturais de cada sociedade. 
Entretanto, caracteriza-se por importantes 
mudanças fisiológicas e psicossociais, tem 
início na puberdade, decorrente de alterações 
hormonais, e seu encerramento ainda é objeto 
de intenso debate, dificultando o delineamento 
desse grupo populacional4–6. Essa transição é 
um período crítico para riscos e vulnerabili-
dades relacionados com a violência; todavia, 
esse fenômeno não é uma determinação da 
natureza, mas sim uma construção histórica 
e social, que tem como gênese a própria vio-
lência social e institucional7,8.

No Brasil, para além do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA)9, publicado em 1990, 
objetivando a proteção integral à criança e 
ao adolescente e a garantia de seus direitos, 

outros instrumentos legais e normativos mais 
recentes buscam atuar na redução e prevenção 
das violências nessa população, como o Plano 
Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes (2011-2021)10 e o Programa de 
Proteção Integral da Criança e do Adolescente, 
entre outros11. Acrescenta-se a Lei nº 13.431, 
de 4 de abril de 2017, que estabelece o Sistema 
de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente (SGDCA) vítimas ou testemunhas 
de violência, que busca reduzir a revitimização 
dessa população ou a violência institucional 
praticada contra ela por meio da orientação 
e implementação da escuta especializada nos 
pontos de rede do SGDCA12.

No âmbito da saúde, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) deve garantir o direito à vida e à 
saúde dessa população por meio da atenção 
integral à saúde, que consiste, entre outras 
estratégias, em evitar situações de violação 
de direitos humanos, prevenir violências e 
promover atenção psicossocial de adolescen-
tes13. Sob esse aspecto, vale destacar a recente 
instituição da Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde dos Adolescentes e Jovens 
(PNAISAJ), que preconiza a organização, 
implementação e qualificação da atenção à 
saúde de adolescentes e jovens, com enfoque 
na integralidade, interdisciplinaridade e in-
tersetorialidade, garantindo o acesso à saúde, 
priorizando grupos vulneráveis e promovendo 
um cuidado humanizado e inclusivo14. 

Particularmente, no que se refere às lesões 
autoprovocadas, em 2006, o Ministério da 
Saúde do Brasil estabeleceu as Diretrizes 
Nacionais para Prevenção do Suicídio15, con-
siderando, entre outros fatores: o aumento 
na frequência do comportamento suicida; o 
impacto e os danos causados pelas tentativas 
nas famílias, nos locais de trabalho, nas escolas 
e em outras instituições; a importância do 
registro e a possibilidade de intervenção nos 
casos de tentativas de suicídio15. Mais recen-
temente, foram instituídas a Agenda de Ações 
Estratégicas para a Vigilância e Prevenção do 
Suicídio e Promoção de Saúde16 e a Política 
Nacional de Prevenção da Automutilação e do 
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Suicídio17 como estratégias permanentes do 
poder público para a prevenção desses eventos 
e para o tratamento dos condicionantes a eles 
associados.

Os dados epidemiológicos sobre lesões 
autoprovocadas intencionalmente apresen-
tam divergências e variações na literatura, 
influenciadas pela metodologia de pesquisa 
e, principalmente, pela população estuda-
da, em que diferentes culturas lidam com o 
mesmo fenômeno de maneiras distintas. No 
entanto, há consenso em afirmar que trata de 
um fenômeno em crescimento na contempo-
raneidade, principalmente entre os jovens e 
adolescentes18–20. Estudo recente mostra que 
a taxa de notificação de lesões autoprovocadas 
intencionalmente em adolescentes no Brasil 
aumentou significativamente entre 2009 e 
2016, passando de 2,1/100 mil para 25,7/100 
mil adolescentes19.

Para além da prevalência do sexo feminino, 
reportada por vários autores18,21,22, aponta-se 
o envenenamento como o meio mais utilizado 
nas lesões autoprovocadas intencionalmente 
em adolescentes no Brasil, sendo o ato rea-
lizado no domicilio19,23,24, com crescimento 
observado na maioria das regiões brasileiras, 
destacando-se o sexo masculino na região 
Centro-Oeste (54,4%)19. Com relação à faixa 
etária, Luis et al.25 encontraram maior pre-
valência de lesões autoprovocadas em ado-
lescentes mais velhos (18 a 19 anos) quando 
comparados a adolescentes mais novos (10 a 
12 anos), chegando a 4,03 vezes maior quando 
no sexo masculino. Já entre os adolescentes 
mais novos, a prática de lesões autoprovocadas 
por meio de objetos perfurocortantes é a mais 
frequente24,25.

A despeito da crescente frequência de lesões 
autoprovocadas intencionalmente entre ado-
lescentes no Brasil, nos últimos anos, ainda são 
escassas as investigações sobre o tema1,26. Isso 
também ocorre no estado de Mato Grosso27 
embora a literatura revele altas taxas de mor-
talidade por suicídio no estado28–30. Dados 
recentes do Ministério da Saúde mostram o 
crescimento de cerca de 148% nas notificações 

de lesões autoprovocadas na população mato-
-grossense, entre 2018 e 2022, enquanto, para 
adolescentes, o crescimento foi de 184,1%31. 

O ato de se ferir, ainda que sem evidência 
de intenção suicida, é um fenômeno típico 
da adolescência e tende a decrescer na vida 
adulta32. Entretanto, é imprescindível inves-
tigar os casos de lesões autoprovocadas nesse 
grupo etário, considerando que é um importan-
te indicador de sofrimento, na medida em que 
o ato de se autolesionar pode se agravar devido 
à ideia de que tirar a própria vida pode trazer 
resolução a esse sofrimento e, posteriormente, 
o suicídio consumado33,34.

O monitoramento da ocorrência de lesões 
autoprovocadas possibilita a adoção de 
medidas de proteção às vítimas. Nesse con-
texto, o Sistema de Vigilância de Violências 
e Acidentes (Viva), em seu componente 
Vigilância de violência interpessoal e au-
toprovocada do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Viva-Sinan), constitui 
relevante fonte de informação e tem sido uma 
ferramenta fundamental para o conhecimento 
e a visibilidade das violências, em particular 
das lesões autoprovocadas, contribuindo para 
subsidiar políticas públicas e desencadear es-
tratégias de redução desses agravos35.

Diante da relevância de ampliar o conhe-
cimento sobre o comportamento das lesões 
autoprovocadas intencionalmente em adoles-
centes no estado de Mato Grosso e de promo-
ver ações para a prevenção desses agravos, o 
objetivo deste estudo foi investigar os padrões 
de agrupamentos de características sociode-
mográficas e os principais meios utilizados 
nas lesões autoprovocadas intencionalmente 
em adolescentes residentes em Mato Grosso.

Material e métodos

Estudo com delineamento descritivo e ex-
ploratório que analisou os casos notificados 
de lesões autoprovocadas intencionalmente 
em adolescentes (10 a 19 anos) residentes em 
Mato Grosso no período de 2011 a 2020. Esse 
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recorte temporal foi definido porque somente 
a partir de 2011 se deu a obrigatoriedade da 
notificação de violência autoprovocada por 
todas as unidades de saúde21. Destaca-se que, 
neste estudo, foram investigadas todas as noti-
ficações por lesões autoprovocadas intencio-
nalmente, independentemente da intenção 
suicida ou não.

Utilizou-se de base de dados secundários, 
disponível no Viva, em seu componente Viva-
Sinan, obtido em banco de dados disponibi-
lizado pela Secretaria de Estado da Saúde de 
Mato Grosso (SES-MT). Os casos de lesões au-
toprovocadas intencionalmente são notificados 
mediante preenchimento da Ficha de notifica-
ção de violência interpessoal/autoprovocada36.

A princípio, o banco de dados contemplava 
7.072 notificações de lesões autoprovocadas 
intencionalmente (1.595) e de violências in-
terpessoais (5.477). Após verificação de incon-
sistências, por meio da verificação de alguns 
campos da ficha de notificação, procedeu-se à 
exclusão dos casos de violências interpessoais 
e de sequelas registrados incorretamente como 
lesões autoprovocadas, resultando em 1.421 
notificações de lesões autoprovocadas que 
foram analisadas neste estudo.

As variáveis sociodemográficas foram: sexo 
(feminino; masculino); faixa etária (10 a 14 
anos; 15 a 19 anos); raça/cor da pele (branca; 
preta/parda; amarela; indígena); escolarida-
de (fundamental; médio; superior); situação 
conjugal (solteiro/separado; casado/união 
consensual); presença de deficiência ou 
transtorno (sim; não); local de ocorrência 
(residência; escola; via pública e outros). Os 
meios utilizados foram: enforcamento (sim; 
não); uso de objeto perfurocortante (sim; não); 
envenenamento (sim; não), pois configuraram 
os meios de maior frequência, representando 
87,5% dos registros. 

Foi realizado o cálculo de medidas de fre-
quências absolutas e relativas das variáveis 
estudadas. O teste Qui-quadrado de Pearson 
foi utilizado para comparar as proporções dos 
meios utilizados segundo as características 
sociodemográficas.

Para identificar os padrões de agrupamen-
tos das variáveis sociodemográficas e meios 
utilizados, foi empregada a análise de corres-
pondência múltipla. Essa técnica estatística 
possibilita verificar a correspondência entre 
as variáveis, assim como a visualização gráfica 
das variáveis mais importantes para o conjunto 
de variáveis37, além de ser útil para avaliação 
de variáveis categóricas de maneira rápida e 
confiável38. 

Para a análise de correspondência, foram 
selecionadas as variáveis sociodemográficas 
que apresentaram p-valor menor ou igual a 
0,10 na análise bivariada com algum meio uti-
lizado. Assim, as variáveis selecionadas foram 
dispostas em linhas e colunas em uma tabela 
de contingência, que indicaram a Matriz de 
Correspondência, a Matriz de Perfil de Linha e 
a Matriz de Perfil de Coluna. Após a identifica-
ção das matrizes, realizou-se a decomposição 
em valores singulares, identificados como co-
ordenadas principais das colunas e das linhas, 
por meio da comparação do valor esperado 
com o observado, possibilitando a combinação 
das variáveis e suas respectivas associações. 
Após a obtenção das coordenadas principais, 
foi construído um gráfico de dispersão com 
as coordenadas, denominado de gráfico de 
correspondência38. A categoria indígena da 
variável raça/cor foi excluída dessa análise 
devido à baixa frequência (n = 23; 1,7%) e por 
ter influenciado na importância das categorias 
na análise39, em razão das especificidades da 
população indígena16.

As análises foram realizadas no software 
Stata versão 16 e Excel® versão 2010. Adotou-se 
um nível de significância de 5%. 

Esta pesquisa considerou as orientações 
preconizadas na Resolução nº 510/2016 do 
Conselho Nacional de Saúde, que dispõe sobre 
as normas aplicáveis a pesquisas envolvendo 
seres humanos40. O estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Mato Grosso, com Certificado de 
Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) nº 
45860621.6.0000.8124 e parecer de aprovação 
nº 4.858.500. 
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Resultados

Entre os anos de 2011 e 2020, ocorreram 1.421 
notificações de lesões autoprovocadas intencio-
nalmente em adolescentes residentes em Mato 
Grosso, sendo a maioria no sexo feminino (75%), 
na faixa etária de 15 a 19 anos (75,4%), de raça/cor 

preta/parda (62,6%), entre solteiros (90,6%), com 
ensino médio (54,6%) e sem deficiência ou trans-
torno (69%). O local de ocorrência mais frequente 
foi a residência (88,8%). Com relação aos meios 
utilizados, 51,6% dos adolescentes utilizaram-se 
do envenenamento; 28,4%, do uso de objeto per-
furocortante; e 9,8%, do enforcamento (tabela 1).

Tabela 1. Distribuição das características sociodemográficas e meios utilizados nas lesões autoprovocadas 
intencionalmente em adolescentes. Mato Grosso, 2011-2020

Variáveis n (%)

Sexo n = 1.421

  Feminino 1.066 (75,0)

  Masculino 355 (25,0)

Faixa etária (anos) n = 1.421

  15 a 19 1.072 (75,4)

  10 a 14 349 (24,6)

Raça/cor n = 1.355

  Preta/parda 848 (62,6)

  Branca 468 (34,5)

  Indígena 23 (1,7)

  Amarela 16 (1,2)

Escolaridade n = 1.125

  Fundamental 464 (41,2)

  Médio 614 (54,6)

  Superior 47 (4,2)

Situação conjugal n = 1.275

  Solteiro 1.155 (90,6)

  Casado/união consensual 120 (9,4)

Deficiência ou transtorno n = 1.231

  Sim 381 (31,0)

  Não 850 (69,0)

Local da ocorrência n = 1.383

  Residência 1.228 (88,8)

  Via publica 56 (4,0)

  Escola 39 (2,8)

  Outros 60 (4,4)

Enforcamento n = 1.373

  Sim   135 (9,8)

  Não 1.238 (90,7)

Perfurocortante n = 1.377

  Sim 391 (28,4)

  Não 986 (71,6)
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Tabela 1. Distribuição das características sociodemográficas e meios utilizados nas lesões autoprovocadas 
intencionalmente em adolescentes. Mato Grosso, 2011-2020

Variáveis n (%)

Envenenamento n = 1.388

  Sim 717 (51,7)

  Não 671 (48,3)

Fonte: elaboração própria.

A tabela 2 apresenta os meios usados para 
a autolesão segundo as características so-
ciodemográficas. A análise por sexo revelou 
diferença significativa nas proporções de en-
forcamento (18,4% no sexo masculino e 6,9% 
no sexo feminino) e de envenenamento (37,5% 

no sexo masculino e 56,4% no sexo feminino). 
Quanto à faixa etária, o uso de objeto perfu-
rocortante foi o meio de mais frequente no 
grupo de 10 a 14 anos (p = 0,004), enquanto o 
envenenamento representou 55,8% (p = 0,005) 
entre aqueles com idade entre 15 e 19 anos. 

Tabela 2. Características sociodemográficas dos casos notificados de lesões autoprovocadas intencionalmente em 
adolescentes segundo meios utilizados. Mato Grosso, 2011-2020

Variável

Enforcamento n = 1.373 Perfurocortante n = 1.377 Envenenamento n = 1.388

n(%) p-valor n(%) p-valor n(%) p-valor

Sexo n = 1.373 < 0,001 n = 1.377 0,179 n = 1.388 < 0,001

  Feminino 71 (6,9) 283 (27,4) 586 (56,4)

  Masculino 64 (18,4) 108 (31,2) 131 (37,5)

Faixa etária (anos) n = 1.373 0,326 n = 1.377 0,004 n = 1.388 0,005

  15 a 19 107 (10,3) 276 (26,4) 565 (55,8)

  10 a 14 28 (8,4) 115 (34,5) 152 (45,0)

Raça/cor n = 1.311 < 0,001 n = 1.311 0,004 n = 1.324 0,001

  Preta/parda 74 (9,1) 244 (29,9) 416 (50,2)

  Branca 40 (8,8) 124 (27,1) 247 (53,9)

  Indígena 18 (78,2) 1 (4,5) 2 (9,1)

  Amarela 1 (6,2) 9 (56,2) 8 (50,0)

Escolaridade n = 1.094 0,850 n = 1.097 0,102 n = 1.101 0,021

  Fundamental 46 (10,2) 150 (33,2) 213 (46,9)

  Médio 55 (9,2) 166 (27,6) 322 (53,5)

  Superior 4 (8,9) 11 (24,4) 29 (64,4)

Situação conjugal n = 1.241 0,332 n = 1.245 0,061 n = 1.252 0,213

  Solteiro 112 (9,9) 334 (29,6) 566 (49,9)

  Casado/união consensual 15 (12,8) 25 (21,3) 66 (55,9)

Deficiência ou transtorno n = 1.199 0,886 n = 1.202 < 0,001 n = 1.204 0,001

  Sim 37 (10,0) 155 (41,9) 153 (41,4)

  Não 81 (9,7) 206 (24,7) 436 (52,2)
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Tabela 2. Características sociodemográficas dos casos notificados de lesões autoprovocadas intencionalmente em 
adolescentes segundo meios utilizados. Mato Grosso, 2011-2020

Variável

Enforcamento n = 1.373 Perfurocortante n = 1.377 Envenenamento n = 1.388

n(%) p-valor n(%) p-valor n(%) p-valor

Local da ocorrência n = 1.340 < 0,001 n = 1.345 0,137 n = 1.353 < 0,001

  Escola 4 (11,1) 16 (44,4) 14 (37,8)

  Residência 105 (8,8) 331 (27,6) 661 (54,8)

  Via publica 3 (5,4) 14 (25,4) 8 (14,5)

  Outros 20 (35,7) 18 (32,1) 14 (25,0)

Fonte: elaboração própria.

O enforcamento correspondeu a 78,2% dos 
casos notificados em indígenas. Para adoles-
centes da raça/cor branca e preta/parda, o 
envenenamento foi o meio de lesão auto-
provocada intencionalmente mais utilizado, 
superando 50% das notificações (p = 0,001). 
Houve significância estatística também para o 
uso de objetos perfurocortantes: entre aqueles 
de raça/cor amarela, evidenciaram-se 56,2% 
das notificações (p = 0,004). 

No que diz respeito à escolaridade, o enve-
nenamento esteve associado (p = 0,021) entre 
os casos notificados com ensino superior. O 
envenenamento também foi associado aos 
casos com ausência de deficiência ou trans-
torno (52,2%), por outro lado, o uso de objeto 
perfurocortante foi maior entre aqueles com 
presença de deficiência ou transtorno (41,9%). 
Quanto ao local de ocorrência, a residência 

foi destaque para o envenenamento (54,8%) 
como meio de autolesão. 

Considerando-se as contribuições absolutas 
de cada variável na composição de cada dimen-
são, apresentadas na tabela 3, observa-se que 
a primeira dimensão foi composta, sobretudo, 
por objeto perfurocortante, envenenamento, 
raça/cor, situação conjugal, deficiência ou 
transtorno, escola e residência como local de 
ocorrência. As variáveis que mais colabora-
ram para a constituição da segunda dimensão 
foram: faixa etária, sexo, enforcamento, esco-
laridade, via pública e outros locais de ocor-
rência da lesão. A análise de correspondência 
mostrou que as duas primeiras dimensões 
explicam 23,53% da variabilidade total dos 
dados. As dimensões 1 e 2 explicam, respec-
tivamente, 12,85% e 10,68% da variabilidade 
dos dados.

Tabela 3. Distribuição das contribuições absoluta e relativa da análise de correspondência para as duas primeiras 
dimensões

Variável

Dimensão 1   Dimensão 2

Absoluta Relativa   Absoluta Relativa

Faixa etária (anos)          

   15 a 19 0,013 0,244 0,026 0,444

   Até 14 0,045 0,244 0,089 0,444
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Tabela 3. Distribuição das contribuições absoluta e relativa da análise de correspondência para as duas primeiras 
dimensões

Variável

Dimensão 1   Dimensão 2

Absoluta Relativa   Absoluta Relativa

Sexo

   Feminino 0,002 0,043 0,018 0,285

   Masculino 0,008 0,043 0,056 0,285

Perfurocortante

   Não 0,031 0,426 0,002 0,029

   Sim 0,069 0,426 0,005 0,029

Enforcamento

   Não 0,001 0,052 0,002 0,100

   Sim 0,011 0,052 0,023 0,100

Envenenamento

   Não 0,066 0,546 0,013 0,101

   Sim 0,063 0,546 0,013 0,101

Raça/cor

   Branca 0,003 0,021 0,001 0,003

   Preta/parda 0,001 0,012 0,001 0,008

   Amarela 0,004 0,018 0,005 0,019

Escolaridade

   Fundamental 0,035 0,237 0,045 0,279

   Médio 0,019 0,185 0,024 0,216

   Superior 0,003 0,015 0,005 0,018

Situação conjugal

   Solteiro 0,001 0,050 0,000 0,001

   Casado/união consensual 0,011 0,050 0,000 0,001

Deficiência/transtorno

   Não 0,002 0,031 0,001 0,010

   Sim 0,005 0,031 0,002 0,010

Local de ocorrência

   Escola 0,014 0,059 0,012 0,049

   Residência 0,003 0,123 0,002 0,053

   Via pública 0,004 0,016 0,009 0,035

   Outro 0,011 0,049 0,034 0,138

Fonte: elaboração própria.
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Três padrões de agrupamentos foram en-
contrados pela análise de correspondência e 
podem ser observados no gráfico 1: quadrante 
superior esquerdo – sexo masculino, local de 
ocorrência via pública, meios de agressão en-
forcamento e objeto perfurocortante; quadran-
te inferior esquerdo – 10 a 14 anos de idade, 

escolaridade fundamental, local de ocorrência 
na escola, raça/cor amarela; quadrante direito 
– sexo feminino, 15 a 19 anos de idade, raça/
cor branca ou parda/preta, ensino médio ou 
superior, situação conjugal casado ou união 
estável, local de ocorrência residência, defi-
ciência/transtorno e envenenamento.

Gráfico 1. Categorias dos grupos de meio de autolesão e características sociodemográficas de adolescentes resultantes 
da análise de correspondência para as duas primeiras dimensões. Mato Grosso, 2011-2020

Fonte: elaboração própria.
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Discussão

A análise de correspondência múltipla permi-
tiu identificar três padrões de agrupamentos 
entre os meios utilizados e as características 
sociodemográficas dos adolescentes que pra-
ticaram lesões autoprovocadas intencional-
mente em Mato Grosso, entre 2011 e 2020. O 
primeiro foi de adolescentes do sexo mascu-
lino, sem distinção de faixa etária, que reali-
zaram a autolesão em via pública, por meio 
de objetos perfurocortantes ou enforcamento. 
O segundo diz respeito a adolescentes de 10 
a 14 anos de idade, identificados com raça/
cor amarela, que frequentavam o ensino fun-
damental e praticaram a autolesão na escola; 
e o terceiro, de adolescentes de 15 a 19 anos, 
do sexo feminino, de raça/cor parda/preta ou 
branca, frequentadoras do ensino médio ou su-
perior, casadas ou em união estável e apresen-
tam algum tipo de deficiência ou transtorno, 
em que o local de ocorrência foi a residência 
e o meio utilizado o foi envenenamento. 

Os achados segundo o sexo vão ao encontro 
da literatura nacional e internacional, apontan-
do para o sexo masculino como o que utiliza 
meios de lesões autoprovocadas mais letais, 
como o uso de objetos perfurocortantes e o 
enforcamento; enquanto, para o sexo feminino, 
prevalece o uso de envenenamento19,24,41–43. 

Com relação à faixa etária, também foi iden-
tificada situação semelhante à literatura, que 
aponta para o uso de objetos perfurocortantes 
entre os adolescentes mais novos (10 a 14 anos) 
e o envenenamento na faixa etária de 15 a 19 
anos, o que também se traduz nos achados re-
ferentes à escolaridade dos adolescentes19,20,44.

A literatura3,19 refere que os meios utilizados 
variam conforme a cultura e a disponibilidade 
de alguns meios. A associação entre o uso de 
objetos perfurocortantes para a autolesão e a 
repetição do ato é caracterizada pela litera-
tura como lesão autoprovocada compulsiva 
e apresenta-se por meio de severos cortes na 
pele, mas também pode ser identificada ao 
coçar ou beliscar a pele até formar feridas ou 
puxar pelos compulsivamente45. A visibilidade 

das marcas no corpo do sujeito também apre-
senta um potencial de integração grupal e 
comunitária da autolesão46. Outros estudos 
evidenciam ainda que os jovens engajados 
em comportamento autolesivo compulsivo 
frequentemente usam múltiplos métodos42,47.

A raça/cor da pele é considerada um deter-
minante social de saúde e pode estar atrelada a 
diferentes vulnerabilidades em que o sujeito se 
encontra. Alguns fatores que geram sofrimen-
to, como rejeição, negligência, maus-tratos, 
abuso, violência, inadequação, solidão, isola-
mento social, sentimento de inferioridade, sen-
sação de não pertencimento, entre outros, são 
associados à raça/cor negra em situações de 
lesões autoprovocadas intencionalmente48–50. 

O racismo estrutural e o institucional51,52 
também são citados como fatores de risco às 
autolesões, os quais expõem os adolescentes 
tanto ao estigma da raça quanto às injustiças 
fruto da violência racial, produzindo maior 
vulnerabilidade a transtornos psicológicos51–53. 

Quanto ao local de ocorrência, diversos 
autores24,25,47 apontam para a prevalência das 
lesões autoprovocadas na residência, consi-
derando que este é o local onde se encontram 
diversos produtos que podem causar enve-
nenamento, principalmente medicamentos. 
Os resultados desta pesquisa corroboram o 
estudo de Luis et al.25, que pesquisaram os 
fatores associados a lesões autoprovocadas 
no Espírito Santo entre 2011 e 2018 e asso-
ciaram a facilidade de acesso aos produtos e 
a momentos em que o sujeito pode praticar a 
autolesão sozinho, sem ser interrompido. Em 
outro estudo, realizado em Goiás, os autores 
encontraram perfil de mulheres que realiza-
ram a lesão autoprovocada na residência por 
meio de envenenamento; entretanto, prevale-
ceu as que estavam sem parceiros, em oposição 
aos resultados da presente pesquisa, que iden-
tificou o perfil de mulheres com união estável 
ou casamento, mesmo sendo adolescentes48. 

Chama a atenção o fato de que a escola 
tenha sido o local de ocorrência da autolesão 
entre alunos do ensino fundamental, uma vez 
que esse agrupamento pode indicar falhas 
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na execução das diretrizes intersetoriais de 
proteção à criança e ao adolescente como pre-
visto no Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência contra Crianças e Adolescentes54, 
especialmente no que diz respeito à integra-
ção das ações e estratégias de aprimoramento 
profissional das equipes envolvidas nas redes 
de promoção, proteção e defesa dos direitos 
dessa população e ainda porque cabe aos es-
tabelecimentos de ensino, em conjunto com 
outras áreas que integram a rede de prote-
ção, implementar programas de prevenção 
à violência, além de monitorar situações de 
violência10–12,17. 

É importante destacar o papel das unidades 
escolares na identificação e no registro dos 
casos de lesões autoprovocadas e sua notifi-
cação compulsória às autoridades de saúde55. 
Recentemente, foi determinada a notificação, 
também ao Conselho Tutelar, das ocorrên-
cias e os dados relativos a casos de violência 
ocorridos nos estabelecimentos de ensino, 
especialmente automutilações, tentativas de 
suicídio e suicídios consumados17. 

Os indivíduos que realizam lesões autopro-
vocadas, mesmo sem a intenção de morrer, 
estão sujeitos a ideação suicida e a pensa-
mentos de morte, principalmente quando 
acometidos de transtornos mentais, como 
depressão, estresse pós-traumático, borderline 
e uso abusivo de álcool e outras drogas32,46,56. 

O ato está atrelado à tentativa de redução da 
ansiedade, tensões e emoções que apresen-
tam dificuldade para a pessoa19,24,46. Alguns 
autores57–59 defendem que se deveria avaliar 
separadamente as populações que apresentam 
a intenção de óbito das que só desejam aliviar 
o sofrimento, não obstante, qualquer tipo de 
comportamento suicida demonstra um proble-
ma relacionado com a saúde mental do sujeito.

Os resultados deste estudo reforçam que as 
lesões autoprovocadas constituem um fenôme-
no complexo e multidimensional, determinado 
por fatores que operam em diferentes níveis, 
sejam eles individuais, relacionais, comunitá-
rios e macrossociais, como vínculos familiares 
fragilizados, desigualdades socioeconômicas 

e iniquidades no acesso aos serviços de saúde, 
conformando importantes vulnerabilidades 
individuais e coletivas. Em uma revisão de 
metanálises sobre determinantes sociais de 
desfechos relacionados ao suicídio, Na et al.60 
demonstraram que o vínculo com a escola 
exerce efeito protetor significativo contra 
tentativas e ideação suicida, evidenciando o 
papel dos ambientes sociais na ocorrência 
dessa violência. Nesse sentido, compreender 
esse fenômeno sob essa perspectiva implica 
reconhecer que sua ocorrência e seu enfrenta-
mento não podem ser reduzidos a intervenções 
pontuais ou fragmentadas, restritas ao setor 
saúde. Exige-se, ao contrário, a melhoria das 
condições de vida da população, com garantia 
de dignidade, renda, habitação e coesão social, 
articulada à formulação e implementação de 
políticas públicas abrangentes, intersetoriais 
e sustentáveis61.

As notificações de autolesões em indígenas 
não puderam ser incluídas na análise de cor-
respondência múltipla, apesar da relevância 
étnica e populacional desses povos em Mato 
Grosso, devido ao reduzido número de casos, 
além das características de autolesão nesse 
grupo serem distintas dos sujeitos pardos, 
pretos, amarelos e brancos62. Em estudo de 
revisão sistemática sobre o suicídio em povos 
indígenas63, foi verificado que, tendo em vista 
as especificidades dessa população e a com-
plexa conjuntura histórico-social que propi-
cia o ato autolesivo, há maior prevalência de 
métodos mais letais de lesões autoprovocadas, 
como o enforcamento. Considerando as carac-
terísticas particulares da população indígena, 
o grande número de etnias em todo o território 
nacional63, com singularidades em suas cultu-
ras e as diferenças entre os meios utilizados 
quando comparado com os demais grupos 
populacionais52, evidenciado neste estudo, 
verifica-se a imperiosa necessidade de estudos 
que investiguem com maior profundidade a 
ocorrência de lesões autoprovocadas nessa 
população.

Encontrar pesquisas nacionais sobre adoles-
centes que praticaram lesões autoprovocadas 
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intencionalmente se apresentou como uma 
limitação, considerando que, por vezes, é 
necessário comparar os resultados obtidos 
com população generalizada ou por meio de 
estudos internacionais, que, mesmo relevantes, 
diferem do Brasil no aspecto sociocultural.

A subnotificação, no Viva-Sinan, de casos 
de lesões autoprovocadas intencionalmente 
encontra-se como outra limitação deste estudo, 
embora seja reconhecido o crescimento das 
notificações desde a sua obrigatoriedade, a 
partir de 2016. Contudo, a sua qualidade, no 
que diz respeito ao adequado preenchimento 
e à inconsistência, ainda é um ponto frágil do 
sistema26,64. Destaca-se que a identificação 
da intenção suicida ou não do ato autolesivo 
é fundamental para investigações sobre esse 
fenômeno cada vez mais presente na sociedade 
brasileira. Entretanto, devido à má qualidade 
do registro dessa variável no banco de dados 
utilizado nesta pesquisa, não foi possível dis-
tinguir os casos de tentativas de suicídio dos 
de autolesão sem intenção suicida. 

Em outra perspectiva, destaca-se o papel 
fundamental e de liderança do setor saúde 
na articulação intersetorial para a formulação 
de intervenções com vistas à integralidade do 
cuidado e para o desenvolvimento de ações de 
promoção de saúde, visando à busca coletiva 
de estratégias efetivas de enfrentamento das 
violências65. 

Conclusões

Com a aplicação da análise por correspondên-
cia múltipla, foi possível identificar variáveis 
que possibilitaram a formação de distintos 
padrões de agrupamentos que propiciarão in-
tervenções específicas para prevenção desses 
agravos em adolescentes. O estudo evidenciou 
também a necessidade de maior investigação 
diante dos perfis de adolescentes que cometem 
lesões autoprovocadas, considerando que iden-
tificar o sujeito em sofrimento o quanto antes 
é fundamental para a redução dos casos de 
lesões autoprovocadas intencionalmente e 

prevenção do suicídio nessa população.
A inclusão, na ficha de notificação de vio-

lência interpessoal/autoprovocada, de um 
campo específico para identificar a intenção 
suicida nos casos registrados como lesão au-
toprovocada pode aprimorar futuras análises 
epidemiológicas e contribuir para o desenvol-
vimento de ações mais assertivas diante da 
complexidade do tema. 

A estruturação efetiva de Rede de Atenção 
Psicossocial (Raps) voltada para a escuta 
especializada e qualificada na perspectiva 
do cuidado e da proteção ao adolescente, o 
aprimoramento da notificação dos casos, a 
qualificação dos profissionais para o cuidado, 
a redução do acesso aos meios utilizados na 
autolesão e o estímulo a pesquisas sobre o tema 
são essenciais para a prevenção das lesões 
autoprovocadas intencionalmente. Cabe ainda 
reforçar a necessidade de ampliar os processos 
de capacitação intersetorial para uma ação 
coletiva mais coerente com o preconizado 
na legislação vigente de proteção à infância 
e adolescência.

Além disso, conhecer e promover o debate, 
em que os adolescentes são os protagonistas, é 
indispensável para que as ações de prevenção e 
do cuidado sejam mais efetivas. Faz-se neces-
sário pautar essa questão na agenda das insti-
tuições de saúde, assistência social, segurança, 
justiça e educação como forma de assegurar o 
desenvolvimento de intervenções protetivas 
e de não revitimização. Ressalta-se, ainda, a 
necessidade de fortalecer e tornar mais efetiva 
a operacionalização das legislações e normas 
existentes, por meio de políticas públicas que 
apresentem respostas capazes de enfrentar as 
violências autoprovocadas em adolescentes.
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